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Balanços Patrimoniais em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de reais)
Individual Consolidado

Ativo Nota 2014 2013 2014
Circulante 92.122 136.698 139.754
Caixa e equivalentes de caixa 5 15.093 41.020 21.611
Contas a receber 6 51.394 75.442 52.884
Estoques 7 20.011 14.863 49.469
Despesa antecipada 1.356 41 2.674
Impostos e contribuições a recuperar 8 3.871 5.007 11.214
Outros 397 325 1.902
Não circulante 147.505 104.190 222.632
Partes relacionadas 9 16.998 89.281 7.555
Depósitos judiciais 18 471 102 1.017
Impostos e contribuições a recuperar 8 – – 5.369
Impostos diferidos ativos 600 – 616
Propriedade para investimento – – 130
Investimento 10 115.009 – –
Imobilizado 11 13.709 14.536 187.772
Intangível 12 718 271 20.173
Total do ativo 239.627 240.888 362.386

Individual Consolidado
Passivo Nota 2014 2013 2014
Circulante 33.007 23.501 82.476
Empréstimos, financ.e debêntures 13 9.424 6.753 26.536
Fornecedores 14 5.641 5.674 21.789
Obrigações trabalhistas 15 3.138 2.792 6.831
Obrigações tributárias 16 5.697 4.027 9.494
Tributos parcelados 17 2.562 3.943 11.162
Dividendos a pagar 19 6.247 – 6.247
Outros 298 312 417
Não circulante 160.062164.270 233.150
Empréstimos, financ.e debêntures 13 152.382153.725 172.671
Provisão para contingências 18 1.710 1.498 1.873
Tributos parcelados 17 5.409 9.047 52.913
Impostos diferidos 11 561 – 5.011
Provisão para perda de investimento – – 682
Patrimônio líquido 19 46.558 53.117 46.760
Capital social 2.347 2.347 2.347
Reserva legal 760 760 760
Ajuste de Avaliação Patrimonial 18.473 18.473 18.473
Reserva de lucros 24.978 31.537 24.978
Atribuído a part.dos acionistas controladores 46.558 53.117 46.558
Participação do acionista não controlador – – 202
Total do passivo e patrimônio líquido 239.627240.888 362.386

Demonstrações dos Resultados em 31/12/2014 e 2013 (Em R$ Mil)

Individual
Conso-
lidado

Nota 2014 2013 2014
Receita operacional líquida 20 308.728 264.927 329.655
Custo dos produtos vendidos 21 (172.706) (148.879) (164.911)
Lucro bruto 136.022 116.048 164.744
Receitas (despesas) operacionais, líquidas
Remuneração dos administradores 9 (480) (480) (637)
Despesas com vendas 22 (50.438) (44.887) (57.850)
Despesas gerais e administrativas 22 (39.684) (34.897) (48.310)
Despesas tributárias (2.025) (4.368) (3.529)
Resultado de equivalência patrimonial 6.309 – (696)
Outras receitas operacionais 117 – 448
Lucro antes do resultado financeiro e do
Imposto de renda e contribuição social 49.821 31.416 54.170

Receitas financeiras 24 1.832 4.370 3.539
Despesas financeiras 24 (22.044) (16.338) (26.116)
Lucro antes do I.R.e contribuição social 29.609 19.448 31.593
I.R.e contribuição social - corrente 23 (4.702) (3.680) (6.509)
I.R.e contribuição social - diferido 23 79 (573) 104
Lucro líquido do exercício 24.986 15.195 25.188
Atribuído ao acionista controlador – – 24.986
Atribuído ao acionista não controlador – – 202

DemonstraçõesdosResultadosAbrangentesem31/12/2014e2013(EmR$Mil)
Individual Consolidado

2014 2013 2014
Lucro líquidodoexercício 24.986 15.195 25.188
Outros resultadosabrangentes – – –
Totaldosresultadosabrangentes 24.986 15.195 25.188
Atribuídoaoacionistacontrolador – – 24.986
Atribuídoaoacionistanãocontrolador – – 202

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31/12/2014 e 2013 (R$Mil)
Individual Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2014 2013 2014
Lucro líquido do exercício 24.986 15.195 24.986
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o
caixa gerado pelas atividades operacionais
Participação do acionista não controlador – – 202
Depreciação e amortização 1.824 1.485 1.982
Provisão para contingências 212 75 245
Juros e encargos sobre empr.e financiamentos 4.177 3.910 1.712
Provisão para devedores duvidosos – 243 –
Equivalência patrimonial (6.309) – –
Outros – 808 –

24.890 21.716 29.127
(Aumento) diminuição nas contas do ativo
Contas a receber 21.071 (17.865) 11.039
Estoques (5.148) (8.327) (12.244)
Impostos a recuperar 1.136 (124) (396)
Impostos diferidos (600) – (616)
Depósitos judiciais (369) (35) (385)
Despesas antecipadas (1.315) – (798)
Partes relacionadas – – (2.882)
Outros ativos (72) 5.477 (2.684)
Aumento (diminuição) nas contas do passivo
Pagamento de juros s/ empréstimos (21.583) – (21.621)
Fornecedores (33) 2.251 15.900
Obrigações trabalhistas 346 674 112
Obrigações tributárias 2.192 (3.632) 2.343
Partes relacionadas (58.739) – –
Impostos diferidos – – 511
Outros passivos 26 (463) (596)
Caixa gerado nas atividades operacionais (32.198) (328) 16.810
Fluxo de caixa das ativ. de investimentos
Aquisição de controlada líquido de caixa adquirido – – (3.178)
Aquisição de imobilizado (861) (1.494) (66.396)
Alienação de imobilizado 500 – 1.264
Adição de intangível (1.083) (66) (3.717)
Caixa consumido nas atividades de investimento (1.444) (1.560) (72.027)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamento
Captação líquida de empréstimos e financ. 23.083 106.813 54.335
Pagamento de principal s/ empréstimos (4.349) – (6.690)
Pagamento dos parcelamentos de tributos (5.019) (2.308) (13.522)
Transação com partes relacionadas – (65.872) –
Dividendos pagos – (5.560) –
Caixa gerado (consumido) nas ativ.de financ. 13.715 33.073 34.123
Aum. líquido do caixa e caixa equivalentes (25.927) 31.185 (21.094)
Caixa e equivalentes no final do exercício 15.093 41.020 21.611
Caixa e equivalente no início do exercício 41.020 9.835 42.705
Aumento líq. do caixa e caixa equivalentes (25.927) 31.185 (21.094)

DEMoNsTRAçõEs DAs MuTAçõEs Do PATRIMôNIo LíquIDo ExERCíCIos FINDos EM 31/12/2014 E 2013 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros Participação

acionista
controlador

Participação
acionista não

controlador
Capital
social

Reserva de
subvenção

Reserva
legal

Retenção
de lucros

Lucro
acumulado Total

saldos em 31 de dezembro 2012 2.347 18.473 – – 22.662 43.482 – 43.482
Constituição de reserva legal – – 760 – (760) – – –
Constituição reserva de retenção de lucros – – – 31.537 (31.537) – –
Dividendos pagos – – – – (5.560) (5.560) – (5.560)
Lucro líquido do exercício – – – – 15.195 15.195 – 15.195
saldos em 31 de dezembro 2013 2.347 18.473 760 31.537 – 53.117 – 53.117
Reservas de lucros – – – 18.740 (18.740) – – –
Perda de investimento (reestruturação societária) (Nota 10) – – – (25.299) – (25.299) – (25.299)
Dividendo mínimo obrigatório – – – (6.247) (6.247) – (6.247)
Lucro líquido do exercício – – – – 24.986 24.986 202 25.188
saldos em 31 de dezembro 2014 2.347 18.473 760 24.978 – 46.558 202 46.760

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2014 e 2013
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: Fundada em 1870, a Casa Granado Laboratórios Farmá-
cias e Drogarias S.A. (“Granado”) é uma sociedade por ações de capital fechado. Ao
longo dos anos o acionista da Granado criou as empresas: Ponteland Distribuição S.A.
(“Ponteland”) em 2003; sendo esta uma S.A. de capital fechado e Jesmond Comércio
Varejista Ltda. (“Jesmond”) em 2009. Estas sociedades possuem sede à Rua 1º de mar-
ço, 14 e 16, Centro, Rio de Janeiro, RJ. Dado o processo de expansão das empresas
nos últimos anos, em 2014, o acionista controlador e a Administração entenderam ser
necessária uma reestruturação societária, além da reorganização da estrutura de ges-
tão e controle, visando suportar o crescimento das operações e alcançar determinados
níveis de eficiência e sinergia entre as empresas parte deste mesmo grupo econômico.
Essa reestruturação societária consistiu, basicamente, no aporte de capital através da
integralização dos saldos de mútuo a receber que a Ponteland possuía junto a Gra-
nado e a Jesmond. Em 26/05/2014, a AGE, a qual aprovou a restruturação societária
proposta e, a Ponteland passou a figurar como controladora das empresas Jesmond e
Granado a partir de 31 de agosto de 2014, quando os atos societários relacionados a
esta reorganização se tornaram eficazes. A referida restruturação societária não alte-
rou o controle acionário de nenhuma das sociedades que continuam tendo o mesmo
acionista controlador, o qual continua controlando diretamente a Ponteland e passou a
exercer o controle indireto da Granado e da Jesmond. Em virtude de não ter ocorrido
alteração no controle das sociedades todos os registros inerentes a esta restruturação
foram efetuados tomando-se por base os respectivos valores. A perda apurada pela
Ponteland nesta operação, no montante de R$ 25.299 foi registrada diretamente no
patrimônio líquido desta entidade; por se tratar de uma operação entre sócios das so-
ciedades envolvidas na reorganização. O organograma deste grupo econômico após a
restruturação está abaixo apresentado:

A Ponteland e suas controladas, doravante serão referidas como “Grupo” para fins des-
te relatório. Desde a reorganização societária a Granado e a Jesmond contribuíram
para o Grupo com receita líquida de R$ 60.303 e R$ 36.826; respectivamente e com
resultado antes dos impostos de R$ 3.448 e R$ 3.863, respectivamente. Se a data de
eficácia da reorganização tivesse ocorrido no início do exercício a Granado e a Jes-
mond teriam contribuído com receita líquida de R$ 167.960 e R$ 72.652, respectiva-
mente e com lucro antes dos impostos de R$ 19.983 e R$ 2.943; respectivamente. No
exercício findo em 31/12/2013 a Granado e a Jesmond registraram receita líquida de R$
148.682 e R$ 47.898, respectivamente e lucro antes dos impostos de R$10.066 e
R$1.754; respectivamente. O Grupo tem como principal frente de negócios a produção,
comercialização e distribuição, no atacado e varejo, de produtos farmacêuticos, higiene
e limpeza pessoal, cosméticos e perfumarias, especialmente das marcas Granado e
Phebo. Em 31/12/2014 conta, em nível nacional, com três unidades fabris, um centro de
distribuição, 38 lojas, além de escritórios administrativos e de vendas. Desde 2010 o
Grupo tem gerado resultado operacional positivo, como reflexo dos seus estudos e
ações de reposicionamento mercadológico, pondo em marcha seu plano de mudança
do perfil de endividamento de curto para longo prazo, via aderência aos programas
governamentais de refinanciamento tributário e alongamento de dívidas junto a institui-
ções financeiras. No final de dezembro de 2014, foi inaugurada a nova fábrica, localiza-
da em Japeri, Rio de Janeiro. 2. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras: As demonstrações financeiras (individual e consolidada) foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”) que
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamen-
tos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”). A moeda funcional do Grupo é o real, mesma moeda de preparação e
apresentação das demonstrações financeiras. A preparação das demonstrações finan-
ceiras (individual e consolidada) de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação de políticas contábeis e os valores informados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contá-
beis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
períodos futuros afetados. Em virtude da reorganização societária descrita na Nota 1;
estas são as primeiras demonstrações financeiras consolidadas apresentadas pela
Ponteland; que passou a consolidar as operações de Granado e Jesmond a partir de 31
de agosto de 2014. No exercício findo em 31/12/2013 a Ponteland não possuía socieda-
des controladas e por tal motivo não são apresentadas demonstrações financeiras con-
solidadas para aquele exercício social. As demonstrações financeiras (individual e con-
solidada) para o exercício findo em 31 de dezembro de 2014 foram autorizadas pela
Administração em 16 de março de 2015. Desta forma, estas demonstrações financeiras
consideram os eventos subsequentes que pudessem ter efeito sobre as mesmas até a
referida data. 3. Resumo das principais políticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos pelo Grupo com a finalidade de
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins.
O Grupo considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade
imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco
de mudança de valor. Por conseguinte, uma aplicação financeira, normalmente, se qua-
lifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de três meses ou menos a
contar da data da contratação. 3.2. Contas a receber: As contas a receber de clientes
estão apresentadas pelo valor de realização. A provisão para risco de crédito é efetuada
em montante suficiente para a cobertura de perdas prováveis na realização de créditos
a receber, considerando os riscos envolvidos. A empresa adota como critério constituir
a provisão para os valores pendentes de recebimento superior a 180 dias. 3.3. Esto-
ques: Os estoques estão demonstrados ao custo médio de aquisição e produção, de-
duzido de provisão para ajustá-las aos prováveis valores de realização, quando aplicá-
vel. 3.4. Ativos arrendados: Arrendamento mercantil operacional: Arrendamentos
mercantis para os quais o grupo não transfere substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da posse do ativo são classificados como arrendamentos mercantis operacio-
nais. Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos mercantis ope-
racionais são adicionados ao valor contábil do ativo locado e reconhecidos ao longo do
prazo do arrendamento com base semelhante à receita de aluguel. Aluguéis contingen-
tes são reconhecidos como receita ao longo do tempo em que eles são auferidos. Ar-
rendamento mercantil financeiro: Arrendamentos mercantis financeiros que transferem
ao Grupo basicamente todos os riscos e benefícios relativos à propriedade do item ar-
rendado são capitalizados no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem
arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamen-
to mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos
incorridos na transação. Os pagamentos de arrendamento mercantil financeiro são alo-
cados a encargos financeiros e redução de passivo de arrendamento mercantis finan-
ceiros, de forma a obter taxa de juros constantes sobre o saldo remanescente do pas-
sivo. Os encargos financeiros são reconhecidos na demonstração do resultado. 3.5.
Imobilizado: O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, formação ou constru-
ção, ajustado pelo custo atribuído dos bens, deduzido da depreciação acumulada. Os
gastos incorridos com reparos e manutenção são capitalizados somente se os benefí-
cios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de
forma confiável, enquanto que os demais gastos são registrados diretamente no resul-
tado quando incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho
e perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor
líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado
do exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os mé-
todos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de
forma prospectiva, quando for o caso. Os itens do imobilizado são inicialmente reconhe-
cidos ao custo. Da mesma forma que o preço de compra, o custo inclui os custos dire-
tamente atribuíveis e o valor presente estimado dos custos futuros inevitáveis de des-
montagem e remoção de itens. O passivo correspondente, quando aplicável, é reconhe-
cido dentro de provisões. Terrenos não são depreciados. A depreciação é apurada para
todos os outros itens do imobilizado e serve para amortizar o valor contábil dos itens ao
longo de suas vidas úteis econômicas esperadas. São aplicadas as seguintes taxas ao
ano pelo método linear: Prédios e benfeitorias - 4,00%; Móveis e utensílios-10,00%;
Instalações-10,00%; Máquinas e equipamentos-10,00%; Computadores e periféri-
cos-20,00%; Veículos-20,00%; Benfeitorias e imóveis de terceiros -Tempo de contrato.
O Grupo na adoção inicial das CPCs optou por avaliar o custo atribuído e a revisão das
vidas úteis de terrenos e prédios de sua propriedade, com a utilização do conceito de
custo atribuído (deemed cost), conforme previsto no pronunciamento técnico ICPC 10.
Os valores justos utilizados na adoção do custo atribuído foram registrados com base
em laudo de empresa especializada deduzido de depreciação e eventuais perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável (impairment). A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar de-
terioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas,
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para perdas
ajustando o valor contábil ao valor recuperável. 3.6. Intangível: Os ativos intangíveis
estão representados substancialmente por: softwares, marcas e patentes e luvas por
ponto de venda da rede de varejo (Jesmond). Ativos intangíveis com vida definida são
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redu-
ção ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do
ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida
são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil esti-
mada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme
o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na
categoria de custo ou despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos
intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente
em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da
unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente
para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança
na vida útil, de indefinida para definida, é feita de forma prospectiva. 3.7. Empréstimos,
financiamentos e debêntures: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são ini-

cialmente reconhecidos a valor justo, acrescido do custo da transação diretamente re-
lacionado. São mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o
método da taxa efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resul-
tado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização
pelo método da taxa de juros efetivos. Os custos de transação incorridos na captação
de recursos por intermédio da emissão de títulos patrimoniais foram contabilizados, de
forma destacada, em conta redutora de patrimônio líquido, deduzidos os eventuais efei-
tos fiscais, e os prêmios recebidos são reconhecidos em conta de reserva de capital.
3.8. outros ativos e passivos: Um passivo é reconhecido no balanço quando o Grupo
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sen-
do provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Um ativo é
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros
serão gerados em favor do Grupo e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são
demonstrados como não circulantes. 3.9. Tributos: Tributos sobre vendas: As receitas
de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alí-
quotas básicas: Programa de Integração Social - PIS- 1,65% - 2,20%; Contrib. para
Financiamento da Seguridade Social - COFINS-7,60% - 10,30%; Imposto sobre Servi-
ços - ISS-5%; Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS - 19,00%.
Imposto de renda e contribuição social: A tributação sobre o lucro compreende o impos-
to de renda (“IRPJ”) e a contribuição social (“CSLL”). O imposto de renda é computado
sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os
lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que a contribuição
social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo re-
gime de competência; portanto as adições ao lucro contábil de despesas, temporaria-
mente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, para
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. As
antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circu-
lante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 3.10. Julgamen-
tos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A preparação
das demonstrações financeiras do Grupo requer que a Administração faça julgamentos
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, des-
pesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-
-base das demonstrações financeiras consolidadas. Contudo, a incerteza relativa a es-
sas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste signifi-
cativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e
premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futu-
ras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envol-
vendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e
passivos no próximo exercício financeiro, são: Vida útil dos ativos imobilizado e intangí-
vel: A depreciação ou amortização dos ativos imobilizado e intangível considera a me-
lhor estimativa da Administração sobre a utilização destes ativos ao longo de suas ope-
rações. Mudanças no cenário econômico ou no mercado consumidor podem requerer a
revisão dessas estimativas de vida útil. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição,
líquido da depreciação acumulada para os bens adquiridos a partir de 2009. Para os
bens adquiridos anteriormente a 2009, o Grupo registrou os bens ao valor justo (custo
atribuído) com base na avaliação de peritos independentes, conforme permitido pelo
CPC 27 - Imobilizado. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas
mencionadas na Nota 11, que levam em consideração a vida útil econômica dos bens.
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revi-
sa anualmente o valor contábil dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e
o seu valor contábil exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalori-
zação, ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Em 31/12/2014 não houve indí-
cios de que os ativos não financeiros não seriam recuperados. Perda por redução ao
valor recuperável de ativos financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu
valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor
em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos
custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no mode-
lo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os
próximos anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Sociedade
ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhora-
rão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável
é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem
como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada
para fins de extrapolação. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de
regulamentos tributários complexos e ao valor e época dos resultados tributáveis futu-
ros. Dado a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de
impostos já registrada. À Sociedade constitui provisões, com base em estimativas cabí-
veis, para possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das
respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários
fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes
dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsá-
vel. Provisões: Provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação pre-
sente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimati-
va confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provi-
são é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Pro-
visões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas para to-
das as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como
a avaliação dos consultores jurídicos externos. As provisões são revisadas e ajustadas
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base
em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante con-
siderado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realiza-
ção das contas a receber, levando em consideração as perdas históricas e uma avalia-
ção individual das contas a receber com riscos de realização. A provisão é constituída
com base nas faturas vencidas há mais de 180 dias, bem como através de análise cri-
teriosa para os clientes com débitos relevantes. 3.11. subvenções governamentais:
Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que
o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições foram satisfeitas.
Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao
longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujos bene-
fícios objetiva compensar. 3.12. Reconhecimento das receitas: A receita é reconheci-
da na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para o
Grupo e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e
impostos. A receita é reconhecida pelo Grupo apenas quando da efetiva venda de pro-
dutos. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realiza-
ção. 3.13. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reco-
nhecidos a partir da data em que o Grupo se torna parte das disposições contratuais
dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao
seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à
sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados
na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente
lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data
de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de
ativos e passivos financeiros. Os principais ativos financeiros reconhecidos pelo Grupo
são caixa e equivalentes de caixa e contas a receber, enquanto que os principais pas-
sivos financeiros são contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos.
3.14. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa fo-
ram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o
Pronunciamento Técnico CPC 03(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3.15. No-
vos pronunciamentos contábeis: A Administração do Grupo revisa periodicamente os
pronunciamentos contábeis emitidos e que foram aplicados pela primeira vez no exercí-
cio corrente, bem como os pronunciamentos contábeis revistos e/ou em revisão cuja
aplicação será exigida em exercícios futuros. A Administração entende que Não existem
outras normas e interpretações emitidas e adotadas pela primeira vez neste exercício
bem como normas e interpretações ainda não adotadas que possam, na opinião da
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio divulgado pelo
Grupo. 4. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem
todas as demonstrações financeiras das entidades que compõem o Grupo. O processo
de consolidação das contas patrimoniais e do resultado corresponde à soma horizontal
dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza,
complementada pelos seguintes ajustes: As transações significativas realizadas entre
as empresas consolidadas são eliminadas. Os saldos de contas do ativo e do passivo
mantidos entre as empresas consolidadas são eliminados. Ganhos não realizados
oriundos de transações com controladas são eliminados. Perdas não realizadas são
eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recu-
perável. Todas as empresas consolidadas têm o mesmo exercício fiscal e possuem
práticas contábeis consistentes. As demonstrações financeiras consolidadas referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014 compreendem as demonstrações finan-
ceiras da Granado, Ponteland e da Jesmond. Os sumários das demonstrações financei-
ras das empresas consolidadas estão apresentados a seguir:

Consolidado

2014
Casa

Granado
Ponteland

(a)
Jesmond

(a) Total
Elimina-

ções

Demons-
trações

consolida-
das

Ativo
Ativo circulante 37.881 92.122 28.391 158.394 (18.640) 139.754
Não-circulante 177.259 147.505 22.499 347.263 (124.631) 222.632
Total do ativo 215.140 239.627 50.890 505.657 (143.271) 362.386
Passivo
Passivo circulante 41.677 33.007 21.058 95.742 (13.266) 82.476
Não-circulante 81.179 160.062 2.046 243.287 (10.137) 233.150
Patrimônio líquido 92.284 46.558 27.786 166.628 (119.868) 46.760
Total do passivo 215.140 239.627 50.890 505.657 (143.271) 362.386
Demonstração do
resultado

Receita operacional
líquida 60.494 308.728 36.826 406.048 (76.393) 329.655

Custos (51.159) (172.706) (18.240) (242.105) 77.194 (164.911)
Despesas operacionais (3.441) (86.200) (14.625) (104.266) (6.309) (110.575)
Resultado financeiro (2.268) (19.516) (793) (22.577) – (22.577)
Imposto de renda e
contribuição social (975) (4.624) (806) (6.405) – (6.405)

Lucro líquido do exercício 2.651 25.682 2.362 30.695 (5.508) 25.188
(a) Os saldos relacionados a demonstração do resultado da Granado e Jesmond,
correspondem ao período compreendido entre a data de aquisição de controle destas
sociedades em 31/12/2014 (Vide Nota 1).
5.Caixa e equivalentes de caixa Individual Consolidado

2014 2013 2014
Cheques e depósitos – 88 –
Bancos - Contas movimento 1.061 3.170 2.319
Aplicações financeiras 14.032 37.762 19.292

15.093 41.020 21.611
O saldo de bancos é constituído por valores disponíveis em contas bancárias, sem
remuneração. As aplicações financeiras do Grupo referem-se a investimentos em
Certificados de Depósitos Bancários (“CDB”), com conversibilidade imediata e
liquidez diária, sendo remunerados com base na variação do Certificado de Depósito
Interbancário (“CDI”), portanto, já reconhecidas pelo seu valor justo, em contrapartida
do resultado do exercício. Tanto as aplicações financeiras quanto os saldos em contas
bancárias são mantidos em sua totalidade em bancos de primeira linha, podendo ser
resgatados a qualquer tempo.
6.Contas a receber Individual Consolidado

2014 2013 2014
Duplicatas a receber 50.910 75.362 38.166
Provisão para créditos com liquidação duvidosa (129) (386) (129)
Recebíveis de operações de cartão de crédito – – 12.921
Outros 613 466 1.926

51.394 75.442 52.884
Vencimento de duplicatas a receber
A vencer 47.732 73.260 34.796
Vencidas
Até 30 dias 2.692 1.155 2.883
De 30 a 60 dias 127 115 127
Acima de 60 dias 359 832 360

50.910 75.362 38.166
Saldo no início do exercício 386 143 386
Complemento (reversão) de provisão no exercício (257) 243 (257)
Saldo no final do exercício 129 386 129
O saldo a receber de clientes é representado, principalmente, por vendas efetuadas a
pessoas jurídicas e recebíveis de operações com cartão de crédito. Em função do curto
prazo das operações de vendas, o ajuste a valor presente foi considerado irrelevante
pela Administração da Sociedade na data-base das demonstrações financeiras.
7.Estoques Individual Consolidado

2014 2013 2014
Produto acabado 20.011 14.662 27.871
Produto acabado em poder de terceiros – – 1.290
Matéria prima/embalagem – – 19.529
Estoque em trânsito – – 779
Outros – 201 –

20.011 14.863 49.469

8. Impostos e contribuições a recuperar Individual Consolidado
2014 2013 2014

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ – 2.191 5.767
Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL 365 1.213 672
Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 556 39 5.724
Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -
SubstituiçãoTributária - ICMS ST 2.453 1.206 2.453

Programa Integração Social/Contribuição para Financiamento
da Seguridade Social - PIS/COFINS – – 741

Outros 497 358 1.226
3.871 5.007 16.583

Circulante 3.871 5.007 11.214
Não circulante – – 5.369
Os valores de IR e CSLL referem-se a antecipações efetuadas por estimativa a serem
compensadas com apurações futuras.
9.Partes relacionadas Individual Consolidado

2014 2013 2014
Mútuo Jesmond 2.978 – –
Mútuo - BESI 632 632 634
Mútuo - Acionista controlador 6.223 4.000 6.223
Mútuo - Casa Granado 7.165 84.649 –
Mútuo - Casa Granado França – – 698

16.998 89.281 7.555
Sobre os saldos não há a incidência de juros ou atualização monetária, bem como
não possuem prazo definido para liquidação. A remuneração dos membros da Diretoria
é fixada anualmente pelo Conselho de Administração. A remuneração total dos
administradores foi de R$480 nos exercícios findos em 31/12/2014 e 2013, consistente
com os limites estabelecidos em Assembleia. O Grupo não concede benefícios pós-
emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios de longo
prazo para a Administração e seus empregados.
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10. Investimento: a) Participações societárias 31/12/2014

Controladas diretas Participação
quantidade ações/

quotas (mil) Ativo Passivo
Patrimônio

líquido
Receita operacional

líquida
Lucro líquido do

Exercício
Casa Granado Laboratórios Farmácias e Drogarias S.A. 99,99% 118.098 215.140 (122.856) (92.284) 167.960 15.490
Jesmond Comércio Varejista Ltda. 99,24% 26.200 50.890 (23.104) (27.786) 72.652 2.138
b) Movimentações controladora

Controladas diretas 31/12/2013 Aporte de Capital Perda de investimento Equivalência patrimonial 31/12/2014
Casa Granado Laboratórios Farmácias e Drogarias S.A. – 108.000 (23.773) 3.462 87.689
Jesmond ComércioVarejista Ltda. – 26.000 (1.526) 2.847 27.320
Total – 134.000 (25.299) 6.309 115.009
Em 26/05/2014, a reunião de AGE, aprovou o aumento de capital na Casa Granado através da integralização do saldo de mútuo com a Ponteland de R$108.000 mediante emissão de 108 milhões
de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 por ação. Em função do aumento de capital, o capital da Casa Granado passa de R$10.098 para
R$118.098.Também, em 26/05/2014, através do aumento de capital na Jesmond pela integralização do saldo de mútuo a pagar também com a Ponteland de R$26.000, o capital social da Jesmond
passou de R$200 para R$26.200, representado por 26,2 milhões quotas, no valor nominal de R$1,00 cada uma.Sendo assim, com o aumento de capital nas empresas Casa Granado e Jesmond,
a Ponteland reconheceu os valores integralizados como investimento, passando assim, a figurar como controladora. A Ponteland reconheceu uma perda sobre o investimento em seu patrimônio
líquido, no montante de R$25.299, visto que o patrimônio líquido das empresas Casa Granado e Jesmond, na data da reestruturação, encontravam-se negativos.O valor da perda de investimento foi
reconhecido no patrimônio líquido da Ponteland, por conta do primeiro cálculo de equivalência após a aquisição, visto que trata-se de uma reestruturação dentro do mesmo grupo econômico, o qual
não alterou a participação societária e mudança de controle do Grupo.11. Imobilizado

Individual

Descrição Instalações
Benfeitorias em imóveis

de terceiros
Máquinas e

equipamentos
Móveis e
utensílios

Computadores e
periféricos Veículos

Imobilizado
andamento Total

Taxa de depreciação 10% (*) 10% 10% 20% 20% (**) –
Custos
Saldos em 31/12/2012 844 11.540 834 605 1.544 1702 – 17.069
Adições – 348 124 225 668 129 – 1.494
Baixas/transferências – – – – – – – –
Saldos em 31/12/2013 844 11.888 958 830 2.212 1.831 – 18.563
Depreciação
Saldos em 31/12/2012 (184) (859) (264) (110) (692) (501) – (2.610)
Adições (84) (514) (84) (78) (307) (350) – (1.417)
Baixas – – – – – – – –
Saldos em 31/12/2013 (268) (1.373) (348) (188) (999) (851) – (4.027)
Imobilizado líquido em 31/12/2013 576 10.515 610 642 1.213 980 – 14.536

Individual

Descrição Instalações
Benfeitorias em imóveis

de terceiros
Máquinas e

equipamentos
Móveis e
utensílios

Computadores e
periféricos Veículos

Imobilizado
andamento Total

Taxa de depreciação 10% (*) 10% 10% 20% 20% (**) –
Custos
Saldos em 31/12/2013 844 11.888 958 830 2.212 1.831 – 18.563
Adições 9 – 61 77 202 230 282 861
Baixas/transferências – – 282 – – (500) (282) (500)
Saldos em 31/12/2014 853 11.888 1.301 907 2.414 1.561 – 18.924
Depreciação
Saldos em 31/12/2013 (268) (1.373) (348) (188) (999) (851) – (4.027)
Adições (84) (540) (100) (90) (367) (367) – (1.548)
Baixas – – – – – 360 – 360
Saldos em 31/12/2014 (352) (1.913) (448) (278) (1.366) (858) – (5.215)
Imobilizado líquido em 31/12/2013 576 10.515 610 642 1.213 980 – 14.536
Imobilizado líquido em 31/12/2014 501 9.975 853 629 1.048 703 – 13.709

Consolidado

Descrição Terrenos
Prédios e

benfeitorias
Instala-
ções

Benfeitorias
em imóveis de

terceiros

Máquinas e
equipamen-

tos
Móveis e
utensílios

Computado-
res e perifé-

ricos Veículos

Imobilizado
em anda-

mento Total
Taxa de depreciação – 4% 10% (*) 10% 10% 20% 20% (**) –
Custos
Saldos em 31/12/2013 17.114 12.135 6.088 19.381 14.978 6.599 3.943 2.382 70.628 153.248
Adições – – 126 3.428 7.378 2.326 1.133 594 51.411 66.396
Baixas – – – – (40) – – (527) (697) (1.264)
Transferências – 59.370 – – 10.379 – – – (69.749) –
Saldos em 31/12/2014 17.114 71.505 6.214 22.809 32.695 8.925 5.076 2.449 51.593 218.380
Depreciação
Saldos em 31/12/2013 – (3.443) (4.975) (4.571) (7.186) (1.890) (2.110) (1.124) – (25.299)
Adições – (585) (181) (2.046) (1.154) (670) (573) (480) – (5.689)
Baixas – – – – 16 – – 364 – 380
Saldos em 31/12/2014 – (4.028) (5.156) (6.617) (8.324) (2.560) (2.683) (1.240) – (30.608)
Imobilizado líquido em 31/12/2013 17.114 8.692 1.113 14.810 7.792 4.709 1.833 1.258 70.628 127.949
Imobilizado líquido em 31/12/2014 17.114 67.477 1.058 16.192 24.371 6.365 2.393 1.209 51.593 187.772

(*) A depreciação adotada para o grupo Benfeitorias em Bens de Terceiros é calculada de acordo
com período constante no contrato de aluguel. (**) O saldo de imobilizado em andamento refere-
se à construção da terceira unidade fabril de Japeri. Em 1/01/2010, o custo atribuído do ativo
imobilizado foi determinado com base em laudo de avaliação emitido por peritos independentes,
que levaram em consideração os critérios estabelecidos pela norma NBC TG 1000 - Contabilidade
para pequenas e médias empresas, emitidas pelo CFC no que diz respeito aos cálculos para
atribuição de custo (Deemed Cost). Os cálculos de avaliação para determinação do custo atribuído
foram elaborados com base no método da quantificação de custo, e os valores encontrados foram
utilizados para ajustar o cálculo da depreciação em função da realidade operacional e tecnológica
do Grupo. Adicionalmente o Grupo contabilizou os impostos diferidos (IR e CS) sobre o custo
atribuído do ativo imobilizado - Consolidado;-31/12/2014; IR- 3.685; CS- 1.326; Saldo - 5.011Os
ativos adquiridos através de contratos de arrendamento mercantil financeiro, foram classificados
como ativos imobilizados e registrados nas rubricas “Veículos”, “Computadores e periféricos” e
“Máquinas e Equipamentos” perfazendo um total de R$1.361, sendo R$607, R$710 e R$44
respectivamente (R$869, sendo R$373, R$427 e R$69, respectivamente em 2013).12. Intangível

Individual
Descrição Marcas e patentes Linhas telefônicas software Luvas Total

Taxadeamortização – – 20% – –
Custos
Saldosem31/12/13 – – 423 – 423
Adições – – 600 – 600
Redução – –
Saldoem31/12/2014 – – 1.023 – 1.023
Amortização – – – – –

Individual
Descrição Marcas e patentes Linhas telefônicas software Luvas Total

Saldosem31/12/13 – – (152) – (152)
Adições – – (153) – (153)
Saldo em 31/12/2014 – – (305) – (305)
Intangível líquidoem
31/12/2013 – – 271 – 271

Intangível líquidoem
31/12/2014 – – 718 – 718

Consolidado
Descrição Marcas e patentes Linhas telefônicas software Luvas Total

Taxadeamortização – – 20% (*) –
Custos
Saldosem31/12/13 7.366 1 3.076 8.025 18.468
Adições – – 1.018 2.699 3.717
Redução – – – – –
Saldoem31/12/2014 7.366 1 4.094 10.724 22.185
Amortização – – – – –
Saldosem31/12/13 – – (1.376) – (1.376)
Adições – – (636) – (636)
Saldoem31/12/14 – – (2.012) – (2.012)
Intangível líquidoem
31/12/13 7.366 1 1.700 8.025 17.092

Intangível líquidoem
31/12/14 7.366 1 2.082 10.724 20.173

(*) A depreciação adotada para o grupo Benfeitorias em Bens de Terceiros é calculada de acordo
com período constante no contrato de aluguel. A Administração revisa anualmente as premissas
referentes ao valor recuperável dos ativos registrados não identificando indicativo de impairment.
13.Empréstimos,financiamentosedebêntures

Descrição
Taxade jurosao

ano(%)
Datadevenci-

mento
Individual

31/12/2014 31/12/2013
BancoBrasil - debêntures 129,50%*CDI 25/12/2020 153.832 153.120

Industrial
100%*CDI+6,16%a

7,44% 23/01/2017 1.259 2.170
Safra 100%*CDI+5,53% 21/11/2016 911 1.486

Votorantim
100%*CDI+4,28%a

5,16% 20/06/2016 2.250 4.081
Tribanco 100%*CDI+4,27% 01/11/2016 3.854 –
FINAME Pré4,5%e6% 15/05/2024 613 383
CartãoBNDESLeasing 10/01/2017 739 1.166

163.458 162.406
BancoBrasil -Custoemissãodebêntures (1.652) (1.928)

161.806 160.478
Circulante 9.424 6.753
Nãocirculante 152.382 153.725

Descrição Taxa de juros ao ano (%)
Data de venci-

mento
Consolidado
31/12/2014

BancoBrasil - debêntures 129,50%*CDI 25/12/2020 153.832
Bradesco 100%*CDI+3,41%epré 16,35% 07/03/2018 8.085
Industrial 100%*CDI+6,16%a7,44% 23/01/2017 1.259
Safra 100%*CDI+5,53% 21/11/2016 911
Santander Pré16,075% 30/11/2015 4.617
Votorantim 100%*CDI+4,28%a5,16% 20/06/2016 2.250
Tribanco 100%*CDI+4,27% 01/11/2016 3.854
FINIMP 100%*CDI+4,46%a5,94% 23/11/2015 6.434
Cartão BNDES Pré12% 16/10/2017 370
Leasing 07/11/2017 1.360
FINAME Pré 2,5% a 6% 22/02/2022 17.887

200.859
Banco Brasil - Custo de emissão de debêntures (1.652)

199.207
Circulante 26.536
Não circulante 172.671
O Grupo possui o montante de R$199.207, referente a empréstimos e financiamentos, debêntures
e arrendamentos mercantis contratados junto a instituições financeiras, todos firmados em moeda
nacional, para suprimento de capital de giro e aquisição de imobilizado.As garantias dos empréstimos
e financiamentos são constituídas por duplicatas de emissão da Ponteland no montante de
R$22.679. Adicionalmente, são concedidas garantias por notas promissórias e avais dos acionistas.
Os empréstimos e financiamentos não possuem cláusulas restritivas.Os contratos de arrendamento
mercantil financeiro estão registrados como obrigação pelos seus valores presentes, enquanto
os bens estão registrados no imobilizado pelo valor justo ou, se inferior, pelo valor presente dos
pagamentos mínimos do arrendamento mercantil, na data inicial do contrato, conforme determinação
do pronunciamento técnico CPC 06 - Operações de arrendamento mercantil. Durante o exercício
findo em 31/12/2014, o Grupo reconheceu como despesa no resultado referente a arrendamento
mercantil financeiro o montante de R$815, relativo à despesa de depreciação e R$204 relativo a juros
de empréstimos. Os bens adquiridos através de arrendamento mercantil estão em garantia destas
obrigações.Em16deoutubrode2013deacordocomoInstrumentoParticularda1ª(primeira)Emissão
de debêntures simples, não conversíveis em ações em série única e com garantia real a Ponteland
emitiu 15.000 debêntures com valor de face de R$10. As debêntures possuem vencimento final em
25 de outubro de 2020 e não possuem cláusula de repactuação.As debêntures são remuneradas a
129,5%(centoevintenoveinteirosecinquentacentésimosporcento)davariaçãoacumuladadastaxa
médiasdiáriasdoDI-DepósitosInterfinanceirosdeumdia.Osjurosremuneratóriosestãosendopagos
em parcelas trimestrais e consecutivas desde 25 de janeiro de 2014. As debêntures possuem como
garantia imóveis, cessão fiduciária de direitos creditórios e de direitos decorrentes de contas bancárias.
Osrecursosobtidosdestinam-seaopagamentodedívidasdecurtoprazo, realizaçãode investimentos
na ampliação das atividades fabris e de varejo da Ponteland e de outras entidades que façam parte
do grupo. As debêntures emitidas pela Ponteland possuem cláusulas restritivas determinando níveis
mínimos do índice de cobertura de serviço da dívida – ICSD (igual ou superior a 1,2) e relação Ebitda/
Dívida Líquida (inferior a 3,5). Em 31/12/2014 estes índices foram observados pela Sociedade. Os
custosdeemissãodasdebêntures,nomontantedeR$1.652em 31/12/2014, referentesacomissões
de estruturação, colocação e taxa de sucesso, cobrados pela Instituição financeira, foram lançados
comoredutoresdopassivoesão levadosaoresultadodoexercíciodeacordocomoperíododadívida
contratada.Osvencimentosdasparcelasdo
principalde longoprazosãoosseguintes: Individual Consolidado

Vencimento 2014 2013 2014
2015 – 3.246 –
2016 32.992 30.168 37.830
2017 29.863 30.161 34.130
2018 29.814 30.058 32.532
2019 29.814 30.058 32.082
2020 a 2022 29.899 30.034 36.097

152.382 153.725 172.671

14.Fornecedores: Individual Consolidado
2014 2013 2014

Fornecedores nacionais 3.453 2.944 19.584
Fornecedores serviços de frete nacionais 1.521 947 1.538
Fornecedores serviços grandes redes nacionais 667 1.783 667

5.641 5.674 21.789
15.obrigações trabalhistas Individual Consolidado

2014 2013 2014
INSS 678 596 1.704
FGTS 175 154 321
Provisão de férias 2.275 2.036 4.755
Outras obrigações trabalhistas 10 6 51

3.138 2.792 6.831
16.obrigações tributárias

Individual Consolidado
2014 2013 2014

COFINS 104 53 194
ISS 10 10 76
IRRF 386 336 614
IPI – – 425
PIS 22 11 42
ICMS 184 – 1.921
IRPJ 710 – 1.297
CSLL 259 – 477
ICMS ST 3.953 3.557 4.301
Outros 69 60 147

5.697 4.027 9.494
O Grupo comercializa mercadorias sujeitas à incidência do regime monofásico (Lei nº 10.140/00)
relativo ao PIS e COFINS; assim concentra a tributação destes impostos sobre toda a cadeia.
17.Tributos parcelados Individual Consolidado

2014 2013 2014
Parcelamento simplificado

ICMS 27 367 1.440
CSLL – 2.416 1.487
IRPJ – 6.665 2.338

Refis Lei no 11.941/09 7.944 3.542 58.810
Total 7.971 12.990 64.075
Circulante 2.562 3.943 11.162
Não circulante 5.409 9.047 52.913
O Grupo aderiu ao Programa Especial de Parcelamento de DébitosTributários e Previdenciários para
comaUniãoNovoRefis, instituídopelaLeinº11.941/09,destinadoàsempresasquepossuíamdébitos
por tributos fiscais e previdenciários administrados pela Receita Federal do Brasil. Foram prestadas
garantias de bens imóveis que totalizam R$10.849 (terrenos, prédios e benfeitorias).O saldo devedor
foiatualizadomensalmentepormeiodaSELICeestaatualizaçãoencontra–seregistradanopassivoe
com contrapartida no resultado consolidado do exercício.Os vencimentos do principal e dos encargos
dosparcelamentosde tributossãocomosegue:

Individual Consolidado
2014 2013 2014

2015 2.562 3.943 11.162
2016 1.285 3.302 8.747
2017 1.175 3.190 5.698
2018 1.004 – 4.327
2019 232 – 4.223
2020 a 2024 1.713 2.555 29.918
Total 7.971 12.990 64.075
Parcelamento especial – “REFIs IV”: Em 27 de maio de 2009, por meio da Lei nº 11.941 e
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/2009, a Receita Federal do Brasil “RFB” instituiu o Programa de
Parcelamento Especial, chamado de “REFIS IV”.A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei
importa confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de
contribuinteparacomporos referidosparcelamentoseconfiguraconfissãoextrajudicial.Esteprograma
permite o parcelamento em até 180 meses de dívidas tributárias existentes vencidas até 30 de
novembro de 2008, bem como débitos originados de autuações lavradas pela Secretaria da Receita
Federal, sendo obrigatória desistência de eventuais discussões judiciais sobre tais débitos.Em 18 de
junho de 2014, por meio da Lei 12.996, regulamentada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº13/2014,
queaprovouaMedidaProvisórianº651, foi reabertooProgramadeParcelamentoEspecial,permitindo
ainclusãonoparcelamentodedébitos tributáriosvencidosaté31/12/2013.Ascondiçõesestabelecidas
para o programa inicial são válidas para esta nova adesão.Este parcelamento prevê, entre outras, (i) o
abatimentodedeterminadopercentualdosvaloresdevidosdemultae juros,dependendodoprazode
pagamento a ser determinado pelo Grupo e (ii) a utilização do saldo de prejuízos fiscais de imposto de
rendaebasenegativadacontribuiçãosocial sobreo lucro líquidodosvalores remanescentesdemulta
e juros. 18. Provisão para contingências: O Grupo é parte integrante de processos de naturezas
fiscal, trabalhista e cível. Com base na análise individual destes processos, tendo como suporte a
opinião de seus advogados, foram provisionadas as causas que apresentam risco de perda provável
queem31/12/2014e2013montavama:

Individual Consolidado
2014 2013 2014

Trabalhistas 1.710 1.498 506
Cíveis – – 211
Fiscais – – 1.156
Total 1.710 1.498 1.873
Trabalhistas: O Grupo é parte em ações judiciais de natureza trabalhista. Com base no
acompanhamento efetuado pelos consultores jurídicos do Grupo, constata–se que nenhuma
dessas ações se refere a valores individualmente significativos, sendo as discussões relacionadas
principalmente a reclamações de horas–extras, domingos e feriados laborados e não pagos, entre
outros.Cíveis:O Grupo responde por ações judiciais de natureza cível decorrentes do curso ordinário
de suas operações.O montante indicado como passivo referente a essas questões foi avaliado pelos
consultores jurídicos do Grupo considerando sua experiência com naturezas semelhantes. O Grupo
tem discussões com o Município do RJ relativo à progressividade do IPTU, auto de infração no estado
relativoànãotributaçãode impostonasaídademercadoriaeautode infraçãodoIBAMApordeixarde
se inscrever no CadastroTécnico Federal.Movimentação da provisão para contingências: Individual;
Trabalhistas; Saldos em 31/12/2012 - 1.423; Constituições - 75; Saldos em 31/12/2013 - 1.498;
Constituições -212;Saldosem31/12/2014 -1.710.

Consolidado
Trabalhistas Cíveis Fiscais Total

Saldos em 31/12/2012 395 211 1.156 1.762
Constituições 219 – – 219
Reversões (352) – – (352)

Saldos em 31/12/2013 261 211 1.156 1.628
Constituições 245 – – 245

Saldos em 31/12/2014 506 211 1.156 1.873
O Grupo efetuou depósitos judiciais, os quais totalizam R$1.017 em 31/12/2014 referentes a
questionamentosdeordemtrabalhistaefiscal.Em31/12/2014,ascontingênciasacompanhadaspelos
consultores jurídicosexternosavaliadoscomprobabilidadedeperdapossívelenãoprovisionadas,são
comosegue:

Individual Consolidado
2014 2013 2014

Trabalhistas 385 902 2.622
Cíveis 274 470 534
Fiscais 6 33 8.856
Total 665 1.405 12.012
Trabalhistas: O Grupo é parte em ações judiciais de natureza trabalhista que se encontra em
julgamento, aguardando a definição do juízo ou de responsabilidade subsidiária. Com base no
acompanhamento efetuado pelos consultores jurídicos do Grupo, constata–se que nenhuma dessas
ações está passível de provisionamento até a presente data, sendo as discussões relacionadas
principalmente a reclamações de horas–extras, domingos e feriados laborados e não pagos, vínculo
empregatício, depósito FGTS entre outros.Cíveis:O Grupo responde por ações judiciais de natureza
cível decorrentes do curso ordinário de suas operações. Com base no acompanhamento efetuado
pelos consultores jurídicos do Grupo, constata–se que nenhuma dessas ações está passível de
provisionamento até a presente data, sendo as discussões relacionadas principalmente à ação de
despejo, reintegração de posse entre outros. Fiscais: O Grupo responde à Secretaria de Estado
da Fazenda do Pará referente à auto de infração. Com base no acompanhamento efetuado pelos
consultores jurídicos do Grupo, constata–se que esta ação não está passível de provisionamento
até a presente data.19. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e
integralizadonomontantedeR$2.347,era representadoem31/12/2014e2013, comosegue:

Composição acionária 2014 2013
Acionistas quantidade % quantidade %

Christopher John Ogle Freeman 2.347 100,00 2.347 100,00
Total 2.347 100,00 2.347 100,00
b) Destinações do lucro: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido
do exercício, limitada a 20% do capital social, em conformidade com o artigo 193 da
Lei nº 6.404/76, 25% do lucro líquido ajustado nos termos da lei 6.404/76 são destinados
como dividendo mínimo obrigatório, conforme definido no Estatuto Social da Cia.. A
Jesmond, empresa constituída como sociedade limitada, distribui dividendos mediante
aprovaçãodoscotistas.Duranteoexercíciode2014osdividendos totalizaramnaPonteland
R$ 6.247 sobre o lucro. Lucro líquido do exercício - 24.986; Reserva Legal (5%) - –; Base

para dividendo mínimo - 24.986; Dividendo mínimo (25%) - 6.247. Em 31 dezembro de
2014, a reserva legal excedia ao limite de 20% do Capital Social. A Assembleia Geral
deverá deliberar sobre a destinação desta reserva. c) Reserva de subvenção: A reserva
de subvenção constituída pelo Grupo é referente a benefícios fiscais de ICMS auferidos
anteriormente ao exercício social de 2008. d) Reserva de retenção de lucros: A partir
da transformação da Ponteland emS.A. e nos termos da Lei das Sociedades por ações
os lucros acumulados e ainda não distribuídos aos acionistas (anteriormente quotistas)
foram destinados para reserva de retenção de lucros, conforme orçamento de capital
preparado pela Administração e a ser aprovado pela Assembleia Geral. Em 26/05/2014,
a AGE, aprovou a reestruturação societária do Grupo a partir de 31 de agosto de 2014,
quando os atos societários relacionados a esta reorganização se tornaram eficazes. A
reestruturação não alterou a participação e o controle das sociedades, dessa forma,
todos os registros inerentes a esta reestruturação foram efetuados tomando–se por base
os respectivos valores. A perda apurada pela Ponteland nesta operação, no montante de
R$ 25.299 foi registrada diretamente no patrimônio líquido desta entidade, por se tratar
de uma operação entre sócios das sociedades envolvidas na reorganização. 20. Receita
operacional líquida:

Individual Consolidado
2014 2013 2014

Venda de mercadorias 355.406 305.559 376.146
(–) Tributos sobre vendas (49.117) (40.884) (48.710)
(–) Devoluções (8.010) (8.526) (8.423)
(+) Subvenções (*) 10.450 8.778 10.642
Total 308.728 264.927 329.655
(*) De acordo com os Decretos nº 35.418/2004 e nº 36.175/2004, a Granado e a Ponteland
possuem subvenção de ICMS, que concede crédito presumido na apuração do tributo. Os
decretos não possuem prazo de vencimento.
21. Custodosprodutosvendidos: Individual Consolidado

2014 2013 2014
Venda de mercadorias
(–) Custo de vendas (172.074) (148.239) (159.979)
(–)Variações/reversões estoque (100) (432) (1.019)
(–) Outros custos (532) (208) (3.913)
Total (172.706) (148.879) (164.911)
22. Despesas por natureza: Apresentamos a seguir a segregação por natureza das
despesasoperacionais: Individual Consolidado

2014 2013 2014
Despesas com vendas
Despesas com pessoal (8.530) (7.925) (15.034)
Publicidade,propagandaemarketing (4.485) (3.882) (4.485)
Promotores (3.802) (3.017) (4.358)
Fretes (17.359) (14.766) (17.696)
Trade marketing (16.015) (13.920) (16.015)
Outras (247) (1.377) (262)
Total (50.438) (44.887) (57.850)

Despesa gerais e administrativas
Despesas com pessoal (23.041) (20.671) (23.379)
Aluguel (4.726) (4.883) (9.250)
Serviços de terceiros (3.159) (2.676) (3.911)
Concessionários de serviços públicos (734) (609) (1.315)
Manutenção, conservação e limpeza (2.106) (1.432) (2.498)
Depreciação e amortização (1.084) (922) (2.178)
Despesas de viagem (1.570) (1.622) (1.657)

Despesas de escritório (1.045) – (1.203)
Outras despesas/receitas (2.219) (2.082) (2.919)
Total (39.684) (34.897) (48.309)
23.Impostoderendaecontribuiçãosocial Individual Consolidado

2014 2013 2014
Lucro antes do IR e CS 29.609 19.448 31.593

Alíquota fiscal de IR/CS 34% 34% 34%
Despesa à alíquota nominal (10.067) (6.612) (10.742)
Multas e outras despesas indedutíveis (56) (565) (95)
Subvenções governamentais 3.553 2.985 3.553
Utilização de prejuízos fiscais acumulados – – 1.808
Outras adições e exclusões permanentes 1.947 (61) (929)
Despesa de IR e CS (4.623) (4.253) (6.405)

Alíquota efetiva 16% 22% 20%
O Grupo constituiu imposto de renda e contribuição social diferidos no montante de
R$104 (R$562 em 31/12/2013) sobre diferenças temporárias originadas na Ponteland.
Em função do histórico de prejuízos, não foram constituídos créditos tributários sobre
prejuízo fiscais e diferenças temporárias na Casa Granado e Jesmond.
24.Resultado financeiro: Individual Consolidado

2014 2013 2014
Receitas financeiras

Juros financeiros 486 3.853 490
Outras receitas financeiras 1.346 517 3.049

Total 1.832 4.370 3.539
Individual Consolidado

2014 2013 2014
Despesas financeiras

Juros sobre empréstimos e financiamentos (21.205) (10.047) (21.923)
Juros sobre parcelamentos (293) (2.306) (2.180)
IOF (116) (578) (279)
Tarifas bancárias (176) (316) (324)
Juros financeiros (269) – (310)
Outras 15 (3.091) (1.100)

Total (22.044) (16.338) (26.116)
Resultado financeiro líquido (20.212) (11.968) (22.576)
25. Compromissos: Em 31/12/2014, o Grupo possuía 42 contratos de locação para seus
depósitos e lojas. Os compromissos futuros tomando–se por base os contratos existentes
em 31/12/2014 são assim distribuídos:

Individual
2015 2016 2017 2018 2019 em diante

Aluguéis 355 26 – – –
Consolidado

2015 2016 2017 2018 2019 em diante
Aluguéis 8.757 7.290 5.649 3.210 926
26. Cobertura de seguros: O Grupo mantém apólices de seguro contratadas junto a
seguradoras do país considerando a natureza e o grau de risco envolvido. Em 31/12/2014,
o Grupo possuía cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens do
ativo imobilizado e para estoques além de apólice de responsabilidade civil e são assim
demonstradas:

Montante da cobertura
Riscos cobertos Individual Consolidado

Lucros cessantes/raios/incêndio/explosão 54.310 54.310
Vendaval, furacão, ciclone, granizo, tornado e fumaça 850 850
Veículos 2.239 2.239
Responsabilidade civil 3.000 3.000
Outras coberturas 134.819 134.819
Risco de Engenharia – obra Japeri – 08/13 a 01/2016 83.605 83.605
Risco de Engenharia – obra Japeri – 08/13 a 01/2016 3.000 3.000
A apólice de seguro engloba as três empresas do Grupo, são elas: Casa Granado
Laboratórios Farmácias e Drogarias S.A.; Ponteland Distribuidora Ltda. e Jesmond
Comércio Varejista Ltda. 27. Instrumentos financeiros: Os valores de mercado dos
ativos e passivos financeiros foram determinados com base em informações de mercado
disponíveis e metodologias de valorização apropriadas. O uso de diferentes premissas
de mercado e/ou metodologia de estimativa poderão ter um efeito diferente nos valores
estimados de mercado. Baseada nessa estimativa, a Administração entende que o valor
contábil dos instrumentos financeiros equivale aproximadamente a seu valor de mercado.
Os principais instrumentos financeiros estão descritos a seguir: Caixa e equivalentes de
caixa: Estão apresentados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil.
Contasareceber:Sãoclassificadascomomantidosatéovencimento,eestão registrados

pelos seus valores originais, sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor presente,
quando aplicável. Fornecedores: Decorrem de transações realizadas com terceiros
para aquisição de serviços, equipamentos e peças para manutenção, e matérias–primas
com preços praticados a valores de mercado. Empréstimos e financiamentos: São
mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva. Derivativos:
Em 31/12/2014 e 2013, o Grupo não possui quaisquer operações estruturadas com
derivativos, contratos a termo, operações de swap, opções, futuros ou mesmo operações
de derivativos embutidos em outros produtos, de forma que não há qualquer risco
associado às políticas de utilização de instrumentos financeiros derivativos. O Grupo
revisou os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de
2014, bem como os créditos para sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a
eles relacionados, os quais estão descritos a seguir: Risco de taxa de juros: Esse risco
é oriundo da possibilidade do Grupo incorrer em perdas por causa das flutuações nas
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos captados
no mercado. Considerando o perfil da dívida do Grupo, a Administração considera o risco
a variações nas taxas de juros como não relevante. Risco de crédito: Esse instrumento
financeiro refere–se principalmente às disponibilidades e as contas a receber do Grupo.
Todas as operações do Grupo são realizadas com bancos de reconhecida liquidez, o que
minimiza seus riscos.As contas a receber são concentradas substancialmente em clientes
com reputação e solidez. A Administração não espera enfrentar dificuldades de realização
dos créditos a receber. Gestão de capital: O objetivo da gestão de capital do Grupo é
assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e
uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios do Grupo e maximizar o valor
aos acionistas. O Grupo controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando
às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura. O Grupo pode
efetuar pagamentos de dividendos, captação de novos empréstimos, emissão de notas
promissórias e a contratação de operações com derivativos. Não houve mudança nos
objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital. Gestão de capital: O Grupo
inclui dentro da estrutura de dívida liquida: empréstimos e financiamentos, menos caixa
e equivalentes de caixa.

Individual Consolidado
2014 2013 2014

Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 161.806 160.478 199.207
Fornecedores (Nota 14) 5.641 5.674 21.789
(–) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (15.093) (41.020) (21.611)
Dívida líquida 152.354 125.132 199.385
Instrumentos de patrimônio
Patrimônio líquido (Nota 19) 46.558 53.117 46.760
Capital social e dívida líquida 198.912 178.249 246.145
Quociente de alavancagem 77% 70% 81%

Christopher John ogle Freeman - Diretor Presidente - CPF.853.543.768-15
Antonia sonia Mineiro Lopes - Contadora - CRC/RJ 75200/01 - CPF.788.154.797-91

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras.
Aos Administradores e acionistas da Ponteland Distribuição S.A. Rio de Janeiro - RJ.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, da Ponteland
Distribuição S.A. (“Cia.”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente,
que compreendem o balaço patrimonial em 31/12/2014 e as respectivas demonstrações
de resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as
demonstrações financeiras. A Administração da Cia. é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é de
expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de
que as demonstrações financeiras estão livres de distorções relevantes. Uma auditoria
envolve a execução de procedimentos selecionados para a obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas
pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. opinião. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
individual e consolidada, da Ponteland Distribuição S.A. em 31/12/2014, o desempenho
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Rio de Janeiro, 16 de março de 2015. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S.
CRC - 2SP 015.199/O-6-F-RJ; Gláucio Dutra da Silva - Contador CRC-1RJ 090.174/O-4.
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